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207 4 Misistênio nos Negocios DO ReIxo: 


teunião do Corpo Legislativo se não promulga a Lei, de 
"que essencialmente depende o pleno exercicio da liberdade 


a Im ! *d igo 145 da Carta 
Dido = Dectetadasno $+8:" do estigo 


adoptem as mais eficazes medidas para 

Pig o do do so a 
“te, se comecem a experimentar os saudaveis cífeitos , que 
daquella liberdade se devem esperar, sem os graves incon- 
- venientes, que de huma demasiada licença se tem Já ex- 
perimentado: 


provar as Instrueções, que buixão com este, assignadas 
por Prancê : Morato, actual 
“Consolheiro de Estado, Ministro, e Secretario de Estado 
“dos Negocios do Reino, que fazem parte do presente De- 
" creto; A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim 
+ entehilido , “e o êxecáite da dita conformidade. Palácio de 
+ Nossa-Senhora-da Ajuda, em 18 de Agosto de 1826. = 
«Com a-Rubrica da Senhora INFANTA REGENTE, 
== Francisco Manoel Trigoso-de Aragão Morato, , 


e “Insirueções sque foxem ;parte «do Decreto de 18 
ao o vs o vo de Agosto de 1886, sia 


a! sepiaaday Etonh, sitel ral Ds É tato: otis 
“o 1º Quanto -aos escriptos-sobre Doutrinas xaticas 
“ <ou disciplinares da: Igreja Catholica- Apostolica Iomana, 
Mesa «do Desembargo: do Paço pela licen- 

«que «lho deverá ser ap) ja con o 
SO sl) mia venia é “ 
de escripto, que 
olabilidade da Pessoa 


“ga do! 


«dente a destruiroas vel 
«Estrangeiras, seja faltando -no respeito que se d 
“ «sons dos Soberanos, seja ofiendendo a inviolabilidade dos 
«seus Agentes junto á.nossa Corte. so . 
8.º Probibir-se-ha a impressão dos escriptos, que of- 


“ fenderem (a moral, ou a honestidade publica. * | ' 


+:9.º Não se permitirá em caso algum a impressão de 
“ escriptos, que não sejão assignados pelo Author; ou Edir 
tor. Palacio de Nossa Senhora da Ajuda, em 18 de 
É epa de 1826, == Francisco cao Trigoso de Ara- 
“gdo Morato. mus cada ncodA 

RAS o di . 


Eramio Resio. 


2.507 “6 013 
» JO Provedor da Casa da Moeda ordena «o 'Thesonrei+ 
xo da mesma Casa, que pelo fundo existente em moeda 
«de bronze satisfaça semanalmente as Folhas das Obras pa- 
«xa o alojamento das Camaras das Cortes, e mais objectos 
«xelativos.aa dito.my, que lhe forem, apresentadas , estane 
do assignadas e approvadas pelo mesmo Provedor, en> 
contrando esta  despeza extraordinaria pelo producto do 
«trabalho ordinario , . até se preencher o referido fundo ; 
«lançando-se. a sobredita despeza no Livro respectivo, de- 
baixo do titulo de extraordinaria, com o fim para que 


» Sando “de absolita necessidade que, em quanto”pela 


a Legislação existen=- 


Hei por bem, em(Nome de BlRei, Ap- - 


“5 De mandada applicar; e fazendo-se em Livroiseparado à 


ripluração da mencionada despeza , pelo respectivo Es- 
crisão, para a todo o tempo ficar constando o preço to- 
tal da Obra. Lisboa, dezoito de Agosto de mil oitocen- 
tos vinte e seis, = Barão de Sobral, Hermano. 


core e rem ri er 


PARTE NÃO OFFICIAL. 


e io e eee 


LISBOA, 81 de Agosto. 


Tendo chegado ao nosso conhecimento , que a Lei das 
Eleições tem occasionado algumas duvidas sobre sua ge- 
nuina inteligencia , e considerando, que em negocio de 
tanta ponderação , em que vai não menos que a salvação 
da Patria , cumpre não só que cada Cidadão concorra com” 
todo o zelo, e boa fé ; porém mesmo com a consciencia 
segura , elivre de vacillação sobre os meios; que se em- 
pregão para o grande. fim, a que nos propomos; resolve- 
mos, fazendo-nos cargo das principaes objecções , que te- 
mos ouvido contra a dita Lei, reunillas aqui todas syótes. 
maticamente, com astespostas mais vigorosas , que esteja 
ad nosso alcance dar-lhes , a fim de que publicadas nesta 
folha, appareça a-refutação a par da objecção. 

1º Objecção 


jecção. ; 
O Artigo 70 da Carta Constitucional ordenando = Que 
huma Lei regulamentar marcará o modo prático das Elei- 
ções, e o numero dos Deputados relativamente á Populas 
ção do Reino==vem a dar virtaalmente a esta Lei a aus 
thosidade da Curta, e a-mandar, que ella se observe tão: 
rigorosamente como o todo de que ella faz parte, 
vlia, k » Resposta. 
- Este principio nos parece falso; porque as Leis regula- 
mentares podem , e devem alterar-so conforme as circum- 
stancias , que oecórrêrem : servindo como exemplo a Grá- 
Bretanha, ea Hrança, que tem Constituições. de igual 


natureza, 

- + 2º Objecção. 

- A Lei das Eleições não regulou as. Eleições dos Depu- 
tados de mado , que na Cumata houvesse sempre 138,» 
que são: o producto da base que adoptou ; isto he , não 
prévio os casos de molestia , ou morte , durante a Legislu= 
tura; ou-ser algum eleito por difierentes Provincias. O 


* quetudo se houvera evitado nomeando: Substitutos, 


- E Resposta. 

- Todos estes casos forão previstos ; porém parece , que, 
expressamente reservados para a sabedoria do futuro Poder 
Legislativo, que sem duvida mandará proceder nelles ; a 
novas Eleições para preencher os lugares vagos. Perteu= 
cia á Regencia- regular as Eleições até á Installação das 
Cortes; mas não lhe' pertencia dar Leis a que as mesmas 
Cortes se sugeitassem, Os Substitutos só se podião fazer, 
como anteriormente se fizerão, eny novo escrutinio; e não 


- se poem nomear os immediatos em votos, porque as Elei- 


ções yem a acabar em listas duplices. Ora como seria pos- 
sivel voltar ás listas antecedentes , quando já se suppoem 
inutilizadas? 

3.º Objecção. 

Pode estabelecer-se a hypotbese , de que sendo a Pro- 
vincia da Beira a que elege mais Deputados, sejão os 
36, que ella nomeia, os mesmos , em quera recaião as 
Eleições das outras, que dão menos ; e, segundo o Des 
creto, “aqui teriamos que os Deputados da Camara se re-; 
duzirião a 36. 

k “Resposta. 

Esta bypothese he apenas possivel; mas de todo impro- 
vavel: se por ventura se verificasse, o primeiro cuidado » 
dos 36 Deputados seria mandar proceder ás Eleições do. 
que faltavão, ..... ' adé 


